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REDES SOCIAIS

Adultização: da denúncia à ação
Prisões, aprovação do Projeto de Lei 2.628, remoções de canais e aumento de denúncias são alguns efeitos do vídeo de Felca

O
  youtuber Felipe Bressa-
nim Pereira, conhecido co-
mo Felca, voltou às redes 
sociais para comentar o te-

ma da adultização de crianças e ado-
lescentes. Ao fazer um balanço sobre 
os dias que seguiram à denúncia so-
bre o que acontecia nas contas do in-
fluenciador Hytalo Santos, além da 
aprovação do Projeto de Lei 2.628/22 
— que trata do tema —, nesta sema-
na, disse que “as instituições que cui-
dam de crianças informaram que as 
doações aumentaram 2.600%, cri-
minosos foram punidos, uma cons-
cientização a nível nacional foi feita 
e a palavra adultização passou a ser 
de conhecimento comum”.

O próprio Hytalo e o marido, Is-
rael Nata Vicente, foram presos em 
São Paulo por determinação da Jus-
tiça da Paraíba e tiveram bens blo-
queados. Além disso, o YouTube re-
tirou do ar os canais dos influencia-
dores influenciadores Taspio, João 
Caetano e Bel Peres por violarem 
suas diretrizes. Segundo Felca, mui-
tas pessoas o procuraram buscando 
terapia pela primeira vez na vida.

O impacto das denúncias foi men-
surado pela SaferNet Brasil, que regis-
trou um aumento de 114% nas de-
núncias de pornografia infantil, entre 
6 e 12 de agosto de 2025, logo após a 
postagem de Felca. Thiago Tavares, 
presidente da organização não go-
vernamental que acompanha o mo-
vimento das publicações na internet, 
atribuiu esse crescimento ao “vídeo 
viral” do youtuber, afirmando que “a 
repercussão do vídeo, obviamente, 
estimulou as pessoas a denunciar”.

A SaferNet, que atua há quase 
20 anos na promoção dos direitos 
humanos na web, afirmou que 64% 
do total de denúncias recebidas em 
2025 são relacionadas ao abuso e à 
exploração sexual infantil. Para a 

instituição, é preocupante também 
o crescimento do uso de inteligên-
cia artificial generativa para criar 
material de abuso sexual infantil.

O Ministério Público do Traba-
lho (MPT) também intensificou a 
atuação. Segundo o procurador An-
dré Canuto, vice-coordenador na-
cional de Combate ao Trabalho In-
fantil e de Promoção e Defesa dos 
Direitos de Crianças e Adolescen-
tes (Coordinfância), destacou que 
o “ambiente digital é um desses no-
vos ambientes onde há exploração 
de crianças e adolescentes”.

“E que termina por lhes causar 
prejuízos diversos: à saúde física e 
mental, à socialização, à frequência 

escolar, ou seja, ao próprio desen-
volvimento saudável que se tem 
direito ao longo da infância e ado-
lescência”, destacou, acrescentan-
do que  o MPT age para “garantir 
a interrupção da violência contra 
a pessoa agredida e garantir sua 
proteção integral, inclusive, quanto 
à responsabilização do causador”.

Para Luiza Simonetti, presidente 
da Comissão Nacional de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), é “urgente criação de leis que 
regulamentem a prática do trabalho 
artístico de crianças e adolescentes”. 
Ela considera que além de se conter 
os abusos, evitaria-se “também a má 

administração dos recursos financei-
ros provenientes desse trabalho pa-
ra que não seja dilapidado pelos res-
ponsáveis legais”.

Já Evelyn Eisenstein, coordena-
dora do Grupo de Trabalho sobre 
Saúde Digital da Sociedade Brasi-
leira de Pediatria (SBP), alerta pa-
ra os riscos à saúde física e mental 
da superexposição digital. Isso in-
clui problemas posturais, de visão, 
ansiedade, depressão, distúrbios 
do sono e transtornos alimentares.

“Há os problemas físicos que têm 
repercussão a longo prazo. O uso 
excessivo de telas também tem sido 
associado com prejuízos importan-
tes para o bem-estar emocional e o 

convívio social”, explicou.
Segundo a especialista, a maior 

vulnerabilidade se dá entre os 11 e 
16 anos — faixa etária da maioria 
dos jovens expostos pelos influen-
ciadores denunciados por Felca 
—, justamente no momento de 
maior desenvolvimento emocio-
nal e formação da identidade. Ao 
Correio,  Evelyn afirmou que de-
fende a fiscalização de conteúdos 
abusivos, a aplicação da Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD) pa-
ra crianças e a ampliação da edu-
cação digital crítica nas escolas.

*Estagiário sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

Felca no vídeo em que denunciou a adultização. Youtuber faz balanço sobre resultado da situação que expôs, de abuso de crianças e adolescentes
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O secretário de Políticas Digitais 
da Presidência da República, João 
Brant, avaliou que o Projeto de Lei 
2.628/2022, o PL da Adultização — 
que estabelece regras para proteção 
e prevenção de crimes contra crian-
ças e adolescentes em ambientes di-
gitais — é um enorme avanço para a 
sociedade. Conforme avalia, a pro-
posta aumenta a capacidade de as 
famílias atuarem na proteção dos fi-
lhos, com a ampliação do compro-
misso do Estado e das empresas.

“Se todo mundo atuar junto, te-
nho certeza que nossas crianças e 
adolescentes vão ter um ambiente 
digital mais seguro”, previu.

De acordo com Brant, o pro-
jeto aumenta, principalmente, a 
responsabilidade das plataformas, 
dos desenvolvedores de jogos, apli-
cativos e redes sociais. “[O projeto] 
faz com que essa responsabilida-
de de acompanhamento, de prote-
ção de crianças e adolescentes seja 
compartilhada entre famílias, em-
presas e Estado”, explicou.

Um dos artigos do PL prevê que 
a fiscalização seja feita por uma au-
toridade nacional autônoma, ou 
seja, uma entidade da adminis-
tração pública responsável por ze-
lar, editar regulamentos e proce-
dimentos e fiscalizar cumprimen-
to da nova legislação. Brant lembra 
que o país já conta com algumas 
entidades de acompanhamento e 
regulação, criadas por lei, confor-
me determina o PL.

Para o secretário, a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, 
por exemplo, pode “ganhar corpo, 
robustez e competências específi-
cas” para se adequar ao que está 
previsto no PL.

PL reforça 
proteção


